
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 503.917 - PE (2019/0103664-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : LUCAS PEREIRA DE AZEVEDO 
ADVOGADO : LUCAS PEREIRA DE AZEVEDO  - PE048453 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : LUIZ ALEX BARROS DE SOUZA (PRESO)
 

  

DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 
liminar, impetrado em favor de LUIZ ALEX BARROS DE SOUZA, em que se aponta 
como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 6 anos de 
reclusão, em regime inicial fechado, pela prática da conduta descrita no art. 157, § 2º, I, 
c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal (e-STJ, fls. 27-30).

Inconformada, a defesa apelou ao Colegiado de origem, que desproveu o 
recurso (e-STJ, fls. 17-21).

Neste writ, o impetrante sustenta, ainda, que: a) "total 
desproporcionalidade da fixação da pena", pois, "em que pese a falta de imposição de 
limites objetivos na norma insculpida no artigo 59 do Código Penal, o Superior Tribunal 
de Justiça tem remansosa jurisprudência no sentido de impor o limite do aumento de 
pena em 1/6 quando presente apenas uma circunstância judicial desfavorável"; b) "deve a 
segunda fase da dosimetria ser remodelada, seja pelo redimensionamento da pena-base, 
seja pela adoção do aumento em 1/6 em virtude da reincidência. Ou seja, ainda que não 
acatado o pleito quando a redução da pena-base, requer seja aplicado a agravante de 
acordo com a jurisprudência dessa corte"; c) "no caso dos autos, é notável que o Órgão 
Colegiado, em que pese enfrentar a matéria, não fundamentou a manutenção da decisão 
de primeiro grau, limitando-se a apontar que a compensação da majorante do emprego de 
arma com a tentativa (à ordem de 1/3 ) se deu de forma correta"; d) "a análise da 
tentativa que pleiteada não envolve a nova observância fática. O fato está posto na 
sentença. Busca-se observar a compatibilidade da causa de diminuição de pena (aplicada 
ao mínimo) com o fato ali delineado. Trata-se, pois, de pura questão de direito" (e-STJ, 
fls. 3-15).

Pugna, assim, pela concessão da ordem a fim de que seja promovido o 
recálculo da pena, possibilitando a imediata progressão de regime/livramento condicional 
do paciente. 

Indeferido pedido liminar (e-STJ, fls. 162-163), a Subprocuradoria-Geral 
da República manifestou-se pelo não conhecimento do mandamus (e-STJ, fls. 185-194).

É o relatório.
Decido.
Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 

sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para 
a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ainda, no que tange à dosimetria, a individualização da pena é submetida 
aos elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às 
Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
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empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante 
ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e os critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois 
exigiriam revolvimento probatório.

Feitas tais considerações, passo à análise dos fundamentos do writ, de 
forma a aferir a eventual ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem de ofício.

Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem 
ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o fato delituoso. In casu, não se infere ilegalidade na primeira fase da 
dosimetria, pois o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do delito 
revela gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de roubo, pois o paciente "simulou 
tratar-se de usuário de serviço prestado por mototaxi" (e-STJ, fl. 29), a fim de praticar o 
crime, "aproveitando-se da situação de vulnerabilidade que se encontrava a vítima 
mototaxista" (e-STJ, fl. 19).

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 

NÃO CABIMENTO. ROUBO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 

EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. NOVOS FUNDAMENTOS 

ADOTADOS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. 

SITUAÇÃO DO RÉU INALTERADA. ANÁLISE CONJUNTA 

DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DOS CORRÉUS. 

CABIMENTO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 

INIDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO JUDICIAL NA 

VALORAÇÃO NEGATIVA DAS CONSEQUÊNCIAS DO CRIME 

E DA PERSONALIDADE. MOTIVAÇÃO ADEQUADA QUANTO 

ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. ELEVAÇÃO DA PENA EM 

1/4 (UM QUARTO). DESPROPORCIONALIDADE. 

CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. DOSIMETRIA 

REFEITA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 

CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial 

do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior Tribunal de 

Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 

razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 

constrangimento ilegal.

2. A jurisprudência desta Corte consolidou entendimento no sentido de 

que o Tribunal de origem pode, mantendo a pena e o regime inicial 

aplicados ao réu, lastrear-se em fundamentos diversos dos adotados 

em 1ª instância, ainda que em recurso exclusivo da defesa, sem 

configurar ofensa ao princípio do ne reformatio in pejus; desde que 

observados os limites da pena estabelecida pelo Juízo sentenciante bem 

como as circunstâncias fáticas delineadas na sentença e na exordial 

acusatória.

3. A utilização da mesma fundamentação para se dosar a pena aos 

corréus, em uma análise conjunta das circunstâncias judiciais, não 

viola a individualização da pena, desde que comunicáveis aos 

acusados. 
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4. É certo que a dosimetria da pena deve ser feita seguindo o critério 

trifásico descrito no art. 68, c/c o art. 59, ambos do Código Penal, 

cabendo ao Magistrado aumentar a pena de forma sempre 

fundamentada e apenas quando identificar dados que extrapolem as 

circunstâncias elementares do tipo penal básico.

 5. Os fundamentos quanto às consequências do crime não são 

idôneos. Isso porque o fato de os bens não terem sido recuperados não 

justifica de forma válida a exasperação da pena-base, porquanto a 

subtração é inerente ao crime de roubo. Da mesma forma, o desvalor 

da personalidade está baseado em elementos genéricos, sem indicação 

de dados concretos a justificar a elevação da reprimenda-base. 

6. Por outro lado, a valoração negativa da circunstância do crime 

está devidamente fundamentada, porquanto os elementos 

apresentados são acidentais e não integram a estrutura do tipo 

penal, pois destacam o modus operandi empregado, que revela a 

maior gravidade do crime. A forma violenta que o paciente e seus 

comparsas utilizaram contra as vítimas, amarrando-as e 

desferindo-lhes chutes em uma delas, extrapolam as condições 

próprias do tipo de roubo e evidenciam a maior reprovabilidade do 

crime praticado.

7. Presente apenas uma circunstância judicial negativa, a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça tem entendido adequada 

e suficiente a exasperação da pena-base no patamar de 1/6 (um sexto) 

da reprimenda mínima. 8. Refeita a dosimetria.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 

reformar a sentença condenatória e o acórdão impugnado, a fim de 

redimensionar a pena do paciente referente ao delito de roubo para 5 

anos e 4 meses de reclusão e 16 dias-multa, mantidos os demais 

parâmetros fixados pelo Juízo de primeiro grau.

(HC 359.152/RN, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 

QUINTA TURMA, julgado em 8/8/2017, DJe 18/8/2017, grifou-se).

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DOSIMETRIA. 

ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 

ADEQUADA.

I - Não há ilegalidade no v. acórdão recorrido que, analisando o 

art. 59 do Código Penal, verifica a existência de circunstâncias 

judiciais desfavoráveis aptas a justificar a fixação da pena-base 

acima do mínimo legal.

II - Dessa forma, tendo sido fixada a pena-base acima do patamar 

mínimo, em virtude da valoração negativa da culpabilidade 

(justificada pelo modus operandi e pelo emprego de meio que 

impossibilitou a defesa da vítima), das circunstâncias do delito (o 

crime foi cometido em ambiente carcerário, com a burla das 

medidas de segurança e com fomento de animosidade entre os 

detentos) e dos motivos do crime (o delito foi praticado para 

assegurar a ocultação de outro crime), com fundamentação 

concreta e dentro do critério da discricionariedade juridicamente 

vinculada, não há como proceder a qualquer reparo em sede de 
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recurso especial (precedentes).

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 749.151/PA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 

QUINTA TURMA, julgado em 10/5/2016, DJe 16/5/2016, grifou-se).

Ademais, diante do silêncio do legislador, a jurisprudência e a doutrina 
passaram  a  reconhecer como critério ideal para individualização da reprimenda-base  o  
aumento  na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a 
incidir sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do 
tipo penal incriminador. Deveras, tratando-se de patamar meramente norteador, que 
busca apenas garantir a segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena, é 
facultado ao juiz,  no exercício de sua discricionariedade motivada, adotar quantum de 
incremento diverso diante das peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do 
agir do réu. 

Por outro lado, o Código Penal olvidou-se de estabelecer limites mínimo e 
máximo de aumento ou redução de pena a serem aplicados em razão das agravantes e 
das atenuantes genéricas. Assim, a jurisprudência reconhece que compete ao julgador, 
dentro do seu livre convencimento e de acordo com as peculiaridades do caso, escolher a 
fração de aumento ou redução de pena, em observância aos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. Todavia, a aplicação de fração superior a 1/6 exige motivação 
concreta e idônea. 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 

RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO 

MAJORADO. PACIENTE CONDENADO A 7 ANOS, 9 MESES E 

10 DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME FECHADO. 

AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA RECONHECIDA. 

CONSTITUCIONALIDADE DA AGRAVANTE EM TELA 

DECLARADA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA REINCIDÊNCIA 

MEDIANTE CERTIDÃO CARTORÁRIA. PRECEDENTES. 

PLEITO DE REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE AUMENTO PELA 

REINCIDÊNCIA. RÉU QUE OSTENTA DUAS CONDENAÇÕES 

DEFINITIVAS. REDUÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/4 (UM QUARTO) 

PARA 1/5 (UM QUINTO). PRECEDENTES. PENA 

REDIMENSIONADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 

pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido 

a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 

prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 

a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

- A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 

discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do 

caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por 

esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 

flagrante desproporcionalidade.
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- Este Superior Tribunal de Justiça, seguindo o Supremo Tribunal 

Federal, firmou entendimento no sentido de que a agravante genérica 

da reincidência foi recepcionada pela Constituição Federal de 1988, 

sem que haja violação dos princípios da isonomia, da culpabilidade e 

do ne bis in idem.

- 'A jurisprudência desta Corte tem entendido desnecessária a juntada 

de certidão cartorária como prova de maus antecedentes ou 

reincidência, admitindo, inclusive, informações extraídas do sítio 

eletrônico de Tribunal como evidência nesse sentido' (AgRg no AREsp 

549.303/ES, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 29/05/2015).

- Embora a lei não preveja percentuais mínimos e máximos de 

majoração da pena em razão da reincidência, a jurisprudência desta 

Corte inclina-se no sentido de que o incremento da pena em fração 

superior a 1/6, pela aplicação dessa agravante, é devida e 

concretamente fundamentada.

- Hipótese em que remanescendo duas condenações definitivas aptas a 

serem consideradas como reincidência, e não três, como dito na 

sentença, o aumento na fração de 1/5 (um quinto) mostra-se 

proporcional ao caso em tela. Precedentes.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, 

redimensionando a pena do paciente para 7 (sete) anos, 5 (cinco) 

meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, mantidos os demais termos da 

condenação."

(HC 322.902/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 

02/02/2016.)

"PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2.º, I E II, DO CÓDIGO 

PENAL. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 

ESPECIAL. VIA INADEQUADA. REINCIDÊNCIA. 

AGRAVANTE. QUANTUM DE AUMENTO. NÃO 

ESPECIFICAÇÃO NO CÓDIGO PENAL. 

DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JUIZ. DUAS 

CONDENAÇÕES ANTERIORES. APENAS UMA COM 

TRÂNSITO EM JULGADO. REDUÇÃO DO QUANTUM DE 

AUMENTO. MAJORANTES. EXASPERAÇÃO ACIMA DO 

MÍNIMO LEGAL.

JUSTIFICATIVA IDÔNEA. NÃO CONHECIMENTO. ORDEM 

DE OFÍCIO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 

inviável o seu conhecimento.

2. O Código Penal não estabelece limites mínimo e máximo de 

aumento de pena a serem aplicados em razão de circunstâncias 

agravantes, cabendo à prudência do Magistrado fixar o patamar 

necessário, dentro de parâmetros razoáveis e proporcionais, com a 

devida fundamentação.

No caso, o acréscimo da pena pela reincidência se deu em 1/4, sob o 

argumento de ser o paciente birreincidente específico. Todavia, tendo 

em vista que uma das condenações não possui indicação de trânsito em 
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julgado, de rigor seja reduzida a mencionada fração de aumento, de 

1/4 para 1/5, em razão de permanecer o paciente como reincidente 

específico.

3. Em se tratando de roubo circunstanciado, a majoração da pena na 

terceira fase da dosimetria acima do mínimo legal requer devida 

fundamentação, com referência a circunstâncias concretas que 

justifiquem um acréscimo mais expressivo, o que se verifica no caso 

em apreço (crime cometido com emprego de pelo menos duas armas de 

fogo e mediante comparsaria entre cinco a oito agentes).

4. Writ não conhecido. Ordem concedida, de ofício, a fim de reduzir a 

pena do paciente Rodrigo de Souza Lima para 7 (sete) anos, 8 (oito) 

meses e 12 (doze) dias, mais 17 (dezessete) dias-multa, mantidos os 

demais termos da condenação."

(HC 336.635/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/11/2015, DJe 30/11/2015.)

No caso, considerando que o réu ostentava 2 condenações transitadas em 
julgado à época dos fatos sob apuração, é lícito o aumento superior a 1/6, na segunda 
fase da dosimetria, a título de reincidência.

Quanto à aplicação de maior redutor de pena, em face do crime tentado, 
assinale-se que o Código Penal, em seu art. 14, II, adotou a teoria objetiva quanto à 
punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com o crime consumado, 
diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o perigo de lesão ao bem 
jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta Corte adota critério de 
diminuição do crime tentado de forma inversamente proporcional à aproximação do 
resultado representado: quanto maior o iter criminis percorrido pelo agente, menor será a 
fração da causa de diminuição.

No caso em apreço, as instâncias ordinárias aplicaram a redução pela 
tentativa em 1/3, tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente, pois a ação do 
acusado não atingiu por muito pouco a consumação delitiva.

Não há, portanto, nenhuma ilegalidade a ser reparada. De mais a mais, o 
acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas razões do remédio 
heróico, demanda o revolvimento da matéria probatória, situação vedada no âmbito da 
via eleita. 

Veja-se:

PENAL HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. 

CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA DA PENA. 

REDUTOR GENÉRICO DA TENTATIVA APLICADO NA 

FRAÇÃO DE 1/2 MOTIVAÇÃO IDÔNEA. ITER CRIMINIS 

CONSIDERADO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 

INVIÁVEL NA VIA ESTREITA DO WRIT. REGIME INICIAL 

MAIS GRAVOSO BASEADO EM CIRCUNSTÂNCIAS ÍNSITAS 

AO TIPO PENAL. FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO 

ILEGAL HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 

CONCEDIDA DE OFÍCIO.

[...]

III - Na hipótese, o eg. Tribunal de origem procedeu a adequação da 
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fração aplicada, aumentando-a de 1/3 (um terço) para 1/2 (metade) 

levando em conta o critério do iter criminis percorrido, não havendo 

que se falar em constrangimento ilegal a ser sanado, pois o acórdão 

está em consonância com jurisprudência desta Corte, que no tocante a 

diminuição da pena pela tentativa deve se considerar o iter criminis 

percorrido pelo agente para a consumação do delito.

IV - Para se concluir de maneira diversa acerca da aplicação do 

redutor legal, seria necessária a apreciação aprofundada dos fatos e 

provas constantes dos autos, procedimento que não se admite na via 

estreita do habeas corpus. Precedentes.

[...]

Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar o 

regime aberto para o início do cumprimento da pena, mantidos os 

demais termos da condenação. (HC 458.656/SC, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 09/10/2018, DJe 

17/10/2018)

Por fim, ainda que a defesa não tenha se insurgido quanto ao tema, com o 
advento da Lei n. 13.654, de 23/4/2018, que revogou o inciso I do artigo 157 do Código 
Penal, o emprego de arma branca, embora possa eventualmente ser valorado como 
circunstância judicial desabonadora, não se subsume a qualquer uma das majorantes do 
crime de roubo, impondo-se, portanto, a redução da pena na terceira fase da dosimetria, 
em observância ao princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica, insculpido no 
art. 5º, XL, da Constituição da República. 

Ante o exposto, não conheço do writ, mas concedo a ordem, de ofício, a 
fim de excluir a incidência da majorante do emprego de arma (CP, art. 157, § 2º, I), 
determinando ao Juízo das Execuções que promova à nova dosagem da pena. 

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 17 de junho de 2019.

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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